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Morte, historiografia, historicidade: sobre as formas do poder 
e do imaginário*
Death, historiography, historicity: on the forms of power and imaginary

Douglas Attila Marcelino

resumo
Na primeira parte, este artigo analisa 
importantes estudos sobre a morte 
e suas vinculações com diferentes 
campos disciplinares ou perspectivas 
de abordagem. Enfatiza-se a maior 
ou menor relevância conferida ao 
problema da historicidade e as rela-
ções estabelecidas entre a morte, o 
imaginário e o poder. Partindo dessas 
questões iniciais, uma segunda parte 
examina três estudos sobre a morte na 
antiguidade, que permitem refletir 
sobre as formas da representação his-
tórica. Nesses casos, o tema da morte 
pode ser aproximado ao dos modos 
de racionalidade e sensibilidade que 
caracterizam um imaginário político, 
tornando-se o centro de reflexões 
que permeiam áreas diversas, como 
a história, a antropologia e a teoria 
literária. Esse tipo de enfoque parece 
sugerir possibilidades de tratamento 
que ultrapassam o estabelecimento 
restritivo de fronteiras disciplinares.
palavras-chave: morte; poder; histo-
riografia.

abstract
In its first part, this article analyzes im-
portant studies on the subject of death and 
its links to different disciplines or different 
approaches. It emphasizes the greater or 
lesser relevance attributed to the problem of 
historicity and the relations between death, 
imagination and power. Based on the issues 
discussed in the first part, the second one 
is dedicated to analyzing three studies on 
death in ancient times, enabling reflections 
on ways of history representation. In such 
cases, the subject of death can be close to 
the modes of rationality and sensibility 
that characterize political imagination 
and become the center of reflections that 
permeate several disciplines such as His-
tory, Anthropology and Literary Theory. 
This kind of approach seems to suggest 
possibilities of dealing with the subject that 
go beyond the restrictive establishment of 
disciplinary boundaries.

keywords: death; power; historiography.

℘

Pode-se dizer que, embora a morte seja um fator sempre existente, 
sua compreensão como fundamento antropológico da condição humana 
somente foi possível pela construção de uma ordem simbólica determi-
nada, que daria novo significado às práticas constitutivas daquilo que 
arnold van gennep chamou de “ritos de passagem” em seus estudos sobre 
os sentidos conferidos a momentos fundamentais da vida em coletivida-
de.1 certa tendência à domesticação da morte, portanto, a tornaria parte 
não apenas de uma configuração do imaginário, mas também passível de 
tratamento por campos de saber cada vez mais especializados, tal como 
aconteceria com a filosofia, a antropologia, a sociologia, a psicanálise, a 

* as ideias apresentadas neste 
artigo são parte de um estudo 
mais amplo sobre a história 
da historiografia da morte. 
a pesquisa se beneficiou do 
auxílio financeiro do CNPq e 
do Programa Santander Uni-
versidades - Bolsas ibero-ame-
ricanas para Jovens Professores 
e Pesquisadores, por meio do 
qual permaneci dois meses 
(entre janeiro e março de 2016) 
como investigador estrangeiro 
na Universidade de coimbra, 
em Portugal.
1 gENNEP, arnold van. Les rites 
de passage. Paris: Picard, 1981.
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steoria literária, a biologia, a arquitetura, a história, entre outros.

analisaremos, no primeiro item, estudos sobre a morte inseridos ou 
próximos de algumas dessas áreas, que foram selecionados por permiti-
rem indicar os vínculos estabelecidos com o problema da historicidade e 
a maior ou menor atenção conferida às formas do poder e do imaginário. 
A reconhecida potencialidade da morte como objeto de reflexões sobre 
questões de natureza existencial humana pode ser, então, confrontada 
com interrogações sobre os condicionantes antropológicos do político, 
adquirindo ainda mais expressividade quando considerada à luz de in-
dagações recentes sobre a representação histórica. Nesse sentido, no item 
seguinte, são analisadas as obras de três autores que, ao tratarem da morte 
na antiguidade, a articularam direta ou indiretamente com o estudo do 
imaginário, das representações políticas e das formas da narrativa histórica: 
Jean-Pierre Vernant, Nicole loraux e françois hartog. Encontramos, assim, 
relações nem sempre evidenciadas entre o estudo da morte, do elogio como 
gênero discursivo de louvor e suas ligações com os modos da representação 
histórica e do imaginário político. 

a abordagem exploratória dos estudos selecionados na primeira parte 
adquire, assim, significado mais relevante, tendo em vista a perspectiva 
geral de identificar formas de tratamento da morte que, considerando sua 
relevância para a reflexão sobre os fundamentos da historicidade, ultra-
passam o estabelecimento restritivo de fronteiras disciplinares. o poder, 
o imaginário e a representação histórica, suas vinculações com formas de 
racionalidade e sensibilidades políticas, se tornam parte de uma perspec-
tiva que pretende articular, entre outros, campos como o da história, da 
antropologia e da teoria literária.

A morte: diferentes perspectivas

os anseios pela domesticação da morte, que permitiram sua inser-
ção numa ordem simbólica, tornaram possível a elaboração de reflexões 
extremamente importantes no plano da filosofia, definindo um conjunto 
de estudos centrados na vinculação entre a experiência da morte e a bus-
ca de um sentido mais profundo para a existência humana. É o caso, em 
termos mais conhecidos, da “analítica existencial” heideggeriana e suas 
implicações para pensar o problema da historicidade, já que a relação 
antecipatória estabelecida com a própria morte, tomada pelo pensamento 
como iminente e inevitável, foi concebida como fundamento da autentici-
dade da vida humana.2 

Num enfoque igualmente atento às suas implicações de natureza 
existencial humana, que parece repercutir a concepção de que a assunção 
da finitude permitiria ao sujeito se constituir como totalidade e recuperar 
sua liberdade, gadamer caracterizou a morte como “honra ontológica do 
homem”, pois, diferentemente de outros animais, ele a teria sempre por 
um enigma, ao qual jamais poderia renunciar.3 tida como “verdadeiro 
resultado e, nesse sentido, objetivo da vida”, em Schopenhauer, a morte 
apareceria ainda, para Maurice Blanchot, como “a maior esperança do 
homem”, “nossa parte mais humana”, numa perspectiva pela qual nosso 
grande risco seria, na realidade, o da perda da própria “faculdade” de 
morrer.4 

Elaborações produzidas na mesma época da obra máxima de hei-
degger, não por acaso, também estabeleceram questionamentos sobre a 

2 cf. Vila-chÃ, João J. a 
estrutura meta-ontológica do 
a-Deus: o dom da morte se-
gundo Emmanuel lévinas. In: 
BorgES-DUartE, irene. A 
morte e a origem: em torno de 
heidegger e de freud.  lisboa: 
Centro de Filosofia da Univer-
sidade de lisboa, 2008, p. 284 e 
285. Ver hEiDEggEr, Martin. 
Ser e tempo. Petrópolis: Vozes, 
2014, e BorgES, anselmo. 
Corpo e transcendência. coimbra: 
almedina, 2011.
3 a noção de “honra ontológi-
ca do homem” foi retomada 
por gadamer de uma fra-
se de guardini. gaDaMEr, 
hans-georg. la mort comme 
question. In: MaDiSoN, gary 
Brent (dir.). Sens et existence: en 
hommage a Paul ricoeur. Paris: 
Seuil, 1975, p. 21. 
4 Segundo Schopenhauer, a 
morte manifestaria o sentido 
efêmero da existência humana, 
mas também o modo como a 
essência do homem perduraria 
intacta. SchoPENhaUEr, 
arthur. Sobre a morte: pensa-
mentos e conclusões sobre 
as últimas coisas. São Paulo: 
Martins fontes, 2013, p. 63 e 
segs. Nas palavras de Blanchot, 
“a morte que se anuncia me 
causa horror, porque a vejo tal 
como é: não mais morte, mas 
a impossibilidade de morrer”. 
BlaNchot, Maurice. a lite-
ratura e o direito à morte. In: 
A parte do fogo. rio de Janeiro: 
rocco, 1997, p. 323 e 324.
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técnica moderna como negação da experiência da morte, que se tornaria 
cada vez mais impessoal e indiferenciada.5 o retorno ao tema, posterior-
mente, fundamentaria interrogações centradas não no lugar conferido à 
minha morte, mas àquela do outro.6 o enfoque no próximo, do qual a morte 
não me é indiferente, revalorizaria o olhar antropológico, não obstante as 
reflexões sobre esse outro como um parente devam ser compreendidas 
em relação às conformações diversas que os sentimentos de pertença a 
coletivos adquiriram ao longo da história.7

Ainda na filosofia, portanto, uma série de interrogações procuraram 
redefinir as formas de tratamento da morte, colocando em questão “a 
redução de todo o humano à ontologia” e contrapondo um único sentido 
conferido ao fim da vida à pluralidade de significados que tal experiência 
poderia adquirir, já que o centro das reflexões se tornaria a preocupação 
com outrem.8 Essa revalorização das dimensões ética e política no enfren-
tamento do tema abriria espaço para a convicção de que a experiência da 
morte deveria ser entendida considerando os mecanismos intersubjetivos 
por meio dos quais se estruturam historicamente as diversas formas de 
imaginário da morte.9 trata-se, por conseguinte, de uma valorização tam-
bém do enfoque histórico, já que a relevância dada à existência humana 
como experiência coletiva permite enfatizar o fundamento linguístico dessa 
relação com o outro, a partir da qual desejos, expectativas e anseios em 
relação à morte assumem configurações específicas dentro de um horizonte 
determinado de temporalidade.10

Essas últimas reflexões no campo da filosofia, de fato, poderiam ser 
mais facilmente aproximadas do olhar sociológico sobre a morte, dentro 
do qual a obra de Norbert Elias é certamente fundamental, tendo em vista 
o estabelecimento de relações entre os sentidos conferidos às práticas de 
luto e as formas específicas de interdependência entres os indivíduos que 
caracterizariam uma configuração social historicamente determinada.11 

Entendendo o recalcamento e o encobrimento da finitude como uma reação 
provavelmente tão antiga quanto o pressentimento do homem acerca da 
sua própria morte, Elias ressaltou a capacidade imaginativa que singula-
rizaria o humano como fundamento de uma reflexão próxima ao que se 
poderia chamar de estudo do imaginário da morte, valorizando mais os 
sentidos experimentados historicamente do que uma busca pelo verdadeiro 
significado do perecimento humano.12

Suas reflexões sobre as práticas de luto, nesse caso, somente podem 
ser compreendidas pelo vínculo estabelecido com as transformações nas 
formas públicas de expressão das emoções que teriam acompanhado o 
chamado “processo civilizador”, tendo em vista os modos de autoregulação 
e controle instintivo exigidos pelas mudanças nas redes de relações que 
teriam tornado mais complexas e diferenciadas as sociedades ocidentais.13 
o crescente impulso à individualização, para Elias, seria correlato à maior 
transferência para o interior do indivíduo das pressões e conflitos exter-
nos, instilando padrões mais rigorosos de vergonha e embaraço que, ao 
mesmo tempo em que permitiriam um controle mais efetivo das paixões 
humanas, dificultariam a expressão pública de afetividades mais intensas, 
como no caso da dor pela perda que caracterizaria a morte como ameaça 
constantemente enfrentada pelo homem.

 Essa crescente incapacidade do homem de expressar sentimentos 
mais profundos, conforme indicada por Elias, foi interpretada por Philip 
Mellor a partir das teses de anthony giddens sobre o maior isolamento 

5 Ver SchElEr, Max. Morte e 
sobrevivência. lisboa: Edições 
70, 1993.
6 tal como na preocupação de 
Jankélévitch acerca da morte 
em segunda e não em primeira 
ou terceira pessoa. JaNKÉ-
lÉVitch, Vladimir. La mort. 
Paris: flammarion, 1977, p. 31 e 
segs. Uma crítica às concepções 
de heidegger e Scheler, centra-
da justamente na valorização 
do tema da morte do outro 
como um “próximo”, foi feita 
ainda nos anos 1930 pelo filóso-
fo católico laNDSBErg, Paul 
ludwig. Ensaio sobre a experi-
ência da morte e outros ensaios. 
rio de Janeiro: contraponto/
PUc-rio, 2009, especialmente 
p. 15 e segs. 
7 Para Jankélévitch, com a morte 
de um parente, desapareceria 
a última barreira biológica do 
homem. JaNKÉlÉVitch, 
Vladimir. Penser la mort? Paris: 
liana levi, 1994, p. 17. Sobre as 
mudanças nas formas de filia-
ção (e, portanto, do sentimento 
de pertença à família) por meio 
de uma análise do culto dos 
mortos, ver DÉchaUX, Jean-
hugues. Le souvenir des morts : 
Essai sur le lien de filiation. Pa-
ris: PUf, 1997. Sobre a constru-
ção do sentimento de família, 
ver também ariÈS, Philippe. 
História social da criança e da 
família. rio de Janeiro: Jorge 
Zahar, 1978. 
8 lEViNaS, Emmanuel. Dieu, la 
mort et le temps. Paris: grasset, 
1993, p. 68. levinas colocaria o 
outro no lugar da morte como 
origem de todo o sentido, con-
trapondo o nada ontológico 
que ela supostamente represen-
taria em heidegger ao enigma 
absoluto da diferença deste 
outro: “encontramos a morte no 
rosto de outrem” (idem, p. 120; 
tradução livre). Ver também 
idem, Totalité et infini: essai sur 
l’extériorité. Paris: Kluwer aca-
demic, 2001, e Éthique et infini. 
Paris: fayard, 1994.
9 Para uma análise de diferen-
tes concepções sobre o tema, 
centrada no problema ético e 
político da memória da guerra, 
ver crÉPoN, Marc. The thought 
of death and the memory of war. 
Minneapolis: University of 
Minnesota Press, 2013.
10 Perspectiva da qual se aproxi-
maria Paul ricoeur, que valori-
zaria o imaginário e os sentidos 
construídos coletivamente para 
a morte do outro em seus 
últimos trabalhos, como em 
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sexistencial do indivíduo na chamada “alta modernidade”, servindo de 

argumento para que o tema da morte fosse colocado no centro da socio-
logia.14 Na sua leitura, a elaboração de questionamentos impossíveis de 
serem respondidos dentro dos referenciais da modernidade teria aberto 
espaço para interrogações sobre a finitude humana, rompendo com certa 
“segurança ontológica” do homem, que foi respondida com o escamotea-
mento da morte da vida cotidiana. caberia à sociologia, nessa perspectiva, 
responder à crescente privatização do significado que acompanhou esse 
recalcamento da morte na “alta modernidade” tornando-a tema fundamen-
tal, justamente pela potencialidade ontológica que traria à problematização 
das novas formas de construção da identidade e à insegurança advindos 
desse aprofundamento da modernidade.

Poderia ser equívoco, entretanto, pressupor que reflexões como as 
de Norbert Elias, caracterizadas pela percepção do homem como ser que 
se constitui em relação ao outro, deixaram de tangenciar preocupações 
ontológicas, sempre historicizadas. Pode-se encontrar implícita em sua obra 
a “tese de que a condição humana é uma lenta e prolongada construção 
do próprio homem”, constante da preocupação em caracterizar o “pro-
cesso civilizador” como fruto das ações humanas e, portanto, como algo 
inconcluso e não inexorável.15 É claro que sua leitura traria também certa 
perspectiva sobre o sentido dessa lenta transformação, abrindo caminho 
para as críticas sobre o suposto fundamento teleológico desse tipo de con-
cepção. Nesse caso, não se deveria esquecer, por outro lado, o quanto tal 
otimismo era relativo, já que o maior controle das paixões e instintos que 
tornaria mais segura e previsível a vida humana viria acompanhado da 
perda irreparável de sensações intensas de prazer, muitas vezes sugerida 
como o real fator explicativo de algumas das compulsões características 
dos indivíduos contemporâneos (incluindo o recalcamento da morte).16 

talvez a compreensão do lugar do poder seja um elemento funda-
mental na diferenciação das perspectivas de tratamento do tema da morte, 
ultrapassando o problema de um “novo” enfoque ontológico conforme 
indicado no texto de Philip Mellor. Na leitura de Jean Baudrillard, por 
exemplo, a morte seria o fenômeno mais fundamental na configuração do 
poder como constitutivo da vida humana, tendo em vista que a separação 
entre a vida e a morte seria a primeira representação a partir da qual outras 
divisões, operando também no plano do imaginário, se ramificariam até o 
infinito: “a da alma e do corpo, do masculino e do feminino, do bem e do 
mal, etc.”.17 trata-se, portanto, do primeiro ponto de emergência do con-
trole social, da instituição simbólica de uma divisão fundadora por meio 
da qual se estabeleceria todo um sistema de relações baseado numa forma 
primária de interdito (o interdito da morte), por meio do qual a própria 
sobrevivência se tornaria um valor. assim, “o recalcamento fundamental 
não é o das pulsões inconscientes, de uma energia qualquer, de uma libido, 
e não é antropológico – é o recalcamento da morte, e é social – no sentido 
de ser ele que opera a viragem para a socialização repressiva da vida”.18 

colocando em primeiro plano o problema do poder como funda-
mento da distinção entre a vida e a morte como construção simbólica, 
Baudrillard visava justamente historicizar uma suposta pretensão uni-
versalista de conceitos como a noção freudiana de “pulsão de morte” e 
o “ser-para-a-morte” heideggeriano.19 É importante lembrar, por outro 
lado, que, para além de suas reflexões sobre a “pulsão de morte”, pode-
mos encontrar em escritos de freud, ainda de 1915, interrogações sobre o 

“Jusqu’a à la mort. Du deuil 
et de la gaieté” (o texto foi 
produzido por volta de 1996, 
mas publicado apenas pos-
tumamente, como a primeira 
parte do livro Vivant jusqu’a 
à la mort suivi de Fragments). 
É interessante notar, no caso 
do filósofo francês, que mais 
de um autor já identificou no 
tema da luta contra certo ima-
ginário da morte o fundamento 
central de La mémoire, l’histoire, 
l’oubli, que retomava de escritos 
anteriores um diálogo crítico 
com a tendência supostamente 
solipsista presente na ontologia 
fundamental heideggeriana. 
Ver WorMS, frédéric. Vie, 
mort et survie dans et après. la 
mémoire, l’histoire, l’oubli. In: 
DoSSE, françois e golDENS-
tEiN, catherine (dirs.). Paul 
Ricoeur: penser la mémoire. Paris: 
Seuil, 2013 ; crÉPoN, Marc, 
op. cit., p. 88, e ricoEUr, Paul. 
até a morte. Do luto e do júbilo. 
In: Vivo até a morte, seguido de 
Fragmentos. São Paulo: Mar-
tins fontes, 2012, e ainda La 
mémoire, l’histoire, l’oubli. Paris: 
Seuil, 2000.
11 Ver EliaS, Norbert. A solidão 
dos moribundos, seguido de Enve-
lhecer e morrer. rio de Janeiro: 
Zahar, 2001.
12 Ver idem, ibidem, p. 42, 43 e 73, 
respectivamente.
13 Ver idem, O processo civilizador: 
uma história dos costumes. 
rio de Janeiro: Zahar, 1994, O 
processo civilizador: formação do 
estado e civilização. rio de Ja-
neiro: Zahar, 1993, e A sociedade 
dos indivíduos. rio de Janeiro: 
Zahar, 1994. 
14 Ver MEllor, Philip a. Death 
in high modernity: the contem-
porary presence and absence 
of death. In: clarK, David. 
The sociology of death. oxford: 
Blackwell Publishers/Sociologi-
cal review, 1996.
15 a frase destacada é de renato 
Janine ribeiro, que também 
não deixou de apontar as críti-
cas aos fundamentos suposta-
mente otimistas presentes no 
modo como Elias compreendia 
o sentido do “processo civili-
zador”. Ver riBEiro, renato 
Janine. Uma ética do sentido. 
In: EliaS, Norbert. O processo 
civilizador: formação do estado 
e civilização, op. cit., p. 9 (o 
problema foi mais ressaltado 
por renato Janine ribeiro na 
apresentação do primeiro volu-
me da edição brasileira). Sobre 
a utopia na concepção de Nor-
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tema da morte caracterizadas por um enfoque eminentemente histórico.20 
Naqueles escritos, freud apontava de forma veemente como o evento da 
guerra poderia reduzir a sensibilidade ética do “homem civilizado” pela 
morte do outro a um patamar abaixo do “homem primitivo”, indicando o 
quanto a noção de “humanidade” é uma construção histórica (que pode, 
inclusive, ser subitamente eliminada) e sugerindo um entendimento da 
morte como experiência mediada pelos mecanismos intersubjetivos através 
dos quais podemos imaginá-la.21

No caso de Baudrillard, diferentemente de freud, sua intenção era, 
de fato, colocar em questão toda uma “economia política da morte”, tendo 
em vista a constituição de um sistema de trocas dentro do qual a morte, 
silenciada, estaria sempre presente, conforme se poderia notar, inclusive, 
no espaço urbano e nos lugares conferidos aos cemitérios, parte de uma 
geografia representativa de uma “cultura da morte” na qual as metrópoles 
são “cidades mortas e cidades de morte”.22 Sua leitura, nesse caso, poderia 
ser aproximada àquela de Jean Ziegler, na qual o recalcamento da morte 
como nas sociedades ocidentais estaria relacionado à constituição de um 
sistema de reprodução do capital caracterizado pelo silenciamento mais 
geral sobre as milhões de mortes acontecidas no planeta.23 Entendendo que 
as relações de representação seriam também relações de força por meio 
das quais operam as formas primeiras de classificação do mundo, Ziegler 
concentrou sua análise sobre a morte nas sociedades africanas e brasileiras, 
seguindo as trilhas de autores como georges Balandier e roger Bastide, 
com seus estudos sobre as formas de religiosidade no congo e na Bahia, 
respectivamente.24

talvez não seja num sentido muito discrepante que o tema da morte 
tenha sido relacionado ao da afirmação da individualidade como con-
dicionante antropológico fundamental da vida humana nos estudos de 
Edgar Morin.25 Nessa perspectiva, a universalidade da sepultura ou dos 
ritos mortuários, encontrados também nas sociedades arcaicas, indicaria 
que as práticas de dissimulação da corrupção dos corpos, na verdade, 
manifestariam o temor à perda da individualidade, justamente aquilo 
que diferenciaria o homem dos outros animais, por nunca se adaptar aos 
condicionantes biológicos da sua espécie.26 A afirmação da individualida-
de, portanto, confrontada com a consciência da morte, parece caracterizar 
uma percepção das formas de configuração do mundo humano na qual as 
relações de poder tornam-se elemento central na definição desses desejos 
e práticas de eternização (ou, em outras palavras, de manutenção da indi-
vidualidade diante da própria morte como a experiência mais extrema de 
desumanização). Em Morin, por outro lado, tratava-se de uma perspectiva 
bastante ampla, marcada por um enfoque totalizante que conferia ao olhar 
antropológico certo sentido de síntese das ciências humanas, além de bus-
car uma compreensão do homem numa perspectiva “bioantropológica”.27

 o estudo das coletividades africanas também fundamentou a “an-
tropologia da morte” ou “antropotanatologia”, de louis-Vincent thomas.28 
a preocupação histórica com as formas de imaginário da morte foi uma 
constante de suas análises, fundamentando-se, principalmente, numa pers-
pectiva comparativa entre o “modelo negro-africano” e o das “sociedades 
industriais” europeias, mas também na busca de “certas constantes” que 
revelariam, inclusive, sobrevivências “primitivas” nas “civilizações atu-
ais”.29 argumentando que deslizaria das dimensões individual e existencial 
do tema da morte em direção à coletiva, thomas elaborou estudos que 

bert Elias, ver DElUErMoZ, 
Quentin. les utopies d’Elias. la 
longue durée et le possible. In: 
EliaS, Norbert. L’utopie. Paris: 
la Découverte, 2014.
16 a tese é bastante semelhante 
à de freud, em seu estudo 
sobre o mal-estar na cultura, 
embora freud parecesse re-
almente mais pessimista. Se, 
para Elias, a vida na civilização 
“torna-se menos perigosa, mas 
também menos emocional 
ou agradável, pelo menos no 
que diz respeito à satisfação 
direta do prazer”, para freud, 
“o homem civilizado trocou 
um tanto de felicidade por um 
tanto de segurança”. Ver, res-
pectivamente, EliaS, Norbert. 
O processo civilizador: formação 
do estado e civilização, op. cit., 
p. 203, e frEUD, Sigmund. O 
mal-estar na civilização. São Pau-
lo: Peguin classics/companhia 
das letras, 2011, p. 61. 
17 BaUDrillarD, Jean. A 
troca simbólica e a morte. lisboa: 
Edições 70, 1997, p. 17.
18 Idem, ibidem, p. 16 e 17.
19 Para Baudrillard, enquanto 
o primeiro, produzido num 
determinado momento de con-
figuração do sistema, poderia 
não fazer mais do que “san-
cionar uma cultura de morte, 
conferindo-lhe o rótulo de uma 
pulsão trans-histórica”, o se-
gundo, ao tomar a morte como 
“autenticidade”, manifestaria, 
na verdade, uma “obediência 
profunda” ao próprio “sistema 
mortífero” então existente. 
Idem, ibidem, p. 46 e 47.
20 Ver frEUD, Sigmund. consi-
derações atuais sobre a guerra 
e a morte (1915). In: Obras 
completas: introdução ao narci-
sismo, ensaio e metapsicologia 
e outros textos (1914-1916). São 
Paulo: companhia das letras, 
2010.
21 É claro que se pode argu-
mentar que a leitura de freud 
continuava fundamentada 
na ideia de certos instintos 
naturais do homem, como a 
tendência ao extermínio do 
outro, compondo uma leitura 
pessimista pela qual seu recal-
camento, advindo do processo 
de controle psíquico realizado 
pelo processo civilizatório, teria 
como contrapartida o surgi-
mento de momentos em que 
tais ímpetos se manifestariam 
de modo ainda mais violento 
(os genocídios do século XX, 
por exemplo). De todo modo, 
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stangenciaram o problema do poder e uma confrontação entre sociedades 

marcado pelo estabelecimento de definições dos sentidos e funções dos 
ritos funerários.30 tratava-se também, portanto, do estabelecimento de 
uma relação entre a morfologia dos rituais e o modo como traduziriam 
necessidades humanas mais fundamentais, o que se materializaria em um 
esforço de síntese baseado em taxonomias das práticas ritualísticas a partir 
das suas diferentes manifestações históricas.

Sem dúvida, uma preocupação de fundo do enorme investimento na 
temática relacionava-se ao modo como o individualismo teria acarretado 
uma privatização e um silenciamento em relação à morte pelo homem 
moderno, conforme se poderia notar tanto pela proposta de uma “antropo-
sofia” como “arte do bem viver e do bem morrer”,31 quanto pela tentativa 
de repor a morte no centro da vida cotidiana: “o único poder autêntico 
que seja compatível com a dignidade do homem é fazer entrar a verdade 
da morte no cotidiano”.32 É importante notar que, ainda no campo antro-
pológico, em diálogo com a sociologia weberiana, Jean-huges Déchaux 
buscou matizar a relação estabelecida entre o individualismo moderno e 
a perda de uma relação mais profunda com os mortos, já que os defuntos 
não desapareceram das preocupações dos vivos.33 as mudanças nas práti-
cas de culto dos mortos, na verdade, indicariam formas novas de filiação, 
nas quais a linhagem se tornaria menos uma instituição social do que uma 
construção subjetiva, estabelecida no plano do imaginário. 

Nessa perspectiva, pela qual a modernidade não teria sido um pro-
cesso linear, mas dialético, podendo ter efeitos opostos, a filiação forneceria 
à pessoa sempre uma dupla função, identitária e escatológica, tornando-se 
cada vez mais um desejo, uma aspiração, e não um dever. as teses que 
defenderiam uma perda da capacidade de transmissão de uma herança 
familiar por meio do culto dos mortos deveriam, então, ser confrontadas 
com a própria natureza holística do processo de filiação, mesmo tendo em 
vista que a memória se “metamorfoseou” em direção a uma construção 
subjetiva, na qual a própria filiação teria se tornado mais próxima apenas 
de um símbolo (e não de um símbolo e uma instituição social, como no 
modelo clássico de análise do parentesco pelos antropólogos). a tese, ainda 
dentro do campo antropológico, pode ser confrontada com os estudos de 
Jean-Didier Urbain, que retomou preocupações como as de louis-Vincent 
thomas acerca dos dilemas do homem moderno em seu enfrentamento da 
morte e, portanto, do tempo.34

fundamental nas análises de Urbain seria, sem dúvida, o lugar 
conferido aos cemitérios, que, tal como as bibliotecas de uma civilização 
obcecada pela “cópia” e pela “reprodução” (conforme caracterizou Um-
berto Eco)35, conservariam os mortos para melhor esquecê-los e, assim, 
dissimular tudo aquilo que indicaria a corrupção do tempo. ali, não apenas 
os esqueceríamos, mas esqueceríamos do próprio esquecimento,36 numa 
atitude compatível com muitas outras práticas e ritos funerários de uma 
cultura construída em torno de um “imaginário da história e do tempo” 
hesitante e indeciso entre a simples eliminação e a conservação dos vestí-
gios do passado. Desde os novos usos das técnicas de “destruição”, “dis-
simulação” e “conservação” dos cadáveres, passando pela popularização 
(primeiro literária, depois midiática) da imagem do “corpo-máquina”, o 
que se poderia perceber seria um novo imaginário da morte, fundamentado 
menos no temor ao falecimento nas guerras, por epidemias ou pela fome, 
do que no horror à putrefação ou à decomposição dos corpos. Nessa ótica, 

para além dessa leitura pessi-
mista, talvez seja importante 
acentuar a sugestão de que 
os ideais de humanidade são 
construções efetivamente his-
tóricas e, portanto, vulneráveis. 
referindo-se ao “não matarás”, 
freud destacaria: “as aspira-
ções éticas da humanidade, 
cujo vigor e importância não 
carecem discutir, são uma con-
quista da história humana; em 
medida infelizmente muito ins-
tável, tornaram-se patrimônio 
herdado dos homens de hoje”. 
Idem, ibidem, p. 241.
22 BaUDrillarD, Jean, op. 
cit., p. 12.
23 Ver ZiEglEr, Jean. Les vi-
vants et la mort. Paris: Seuil, 
1975.
24 As reflexões de Ziegler sobre 
a violência simbólica e o poder 
da representação estavam refe-
ridas às obras de Pierre Bour-
dieu e Jean claude Passeron. 
Idem, ibidem, p. 11 e segs.
25 Ver MoriN, Edgar. O homem 
e a morte. lisboa: Europa-amé-
rica, 1976.
26  Ver idem, ibidem, p. 14 e segs.. 
também argumentando que 
haveria uma relação estreita 
entre a consciência da morte 
e o processo de individualiza-
ção humana, Paul landsberg 
se voltou para os estudos de 
lévy-Bruhl para indicar socie-
dades nas quais o indivíduo 
não estaria suficientemente 
diferenciado do clã para que 
pudesse ser individualiza-
do. Seguindo gilberto Velho, 
acreditamos, entretanto, que 
seja importante diferenciar a 
noção de “individualização”, 
correspondente ao processo 
pelo qual o indivíduo se tor-
naria o valor básico da cultura 
(como nas sociedades ociden-
tais moderno-contemporâneas) 
de “individuação”, como algo 
que existiria em qualquer so-
ciedade. Ver laNDSBErg, 
Paul ludwig, op. cit., p. 17, 
e VElho, gilberto. Projeto e 
metamorfose: antropologia das 
sociedades complexas. rio de 
Janeiro: Jorge Zahar, 2003, p. 99.
27 MoriN, Edgar, op. cit., p. 
16 e segs.
28 thoMaS, louis-Vincent. 
Anthropologie de la mort. Paris: 
Payot, 1975.
29 Idem, ibidem, p. 10 e segs.
30 Ver idem, Morte e poder. lis-
boa: temas e Debates, 2001, 
p. 19, La muerte: una lectura 
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a marginalização da velhice, tematizada por Elias, faria parte de um pro-
jeto societário de interdição a qualquer vestígio da morte em sua relação 
natural com a vida: sua inscrição nos corpos, que trazem sempre as marcas 
da passagem do tempo.

A etnografia dos cemitérios de Urbain, como se pode notar, ultrapas-
saria o estudo estrito desses “arquipélagos dos mortos”, compreendendo-os 
em sua relação com toda uma “imaginação simbólica da existência”, ex-
pressa numa linguagem cujo sentido último seria não tanto abolir a morte, 
mas transfigurá-la, traduzi-la, dar-lhe um sentido. Nessa perspectiva, 
portanto, o estudo antropológico do imaginário se mostra em sua relação 
com as interrogações do campo da semiolinguística, permitindo indicar 
a confluência entre diversas perspectivas disciplinares.37 Não por outra 
razão, aliás, Jacques lacan, no diálogo que estabeleceu entre psicanálise 
e linguística, parece ter considerado a lápide sobre o túmulo aquilo que 
melhor caracterizaria a definição do símbolo como construção humana: “o 
que caracteriza a espécie humana é justamente cercar o cadáver de algo que 
constitua uma sepultura (...). a lápide ou qualquer outro sinal de sepultura 
merece exatamente o nome de ‘símbolo’. É algo humanizante”.38 Na leitura 
de Urbain, por outro lado, essa linguagem, diferenciando o homem de 
outros animais, não deixaria de conferir um “privilégio suspeito”: “ele [o 
homem] apreende os sinais da morte”.39

a aproximação entre uma perspectiva histórica, antropológica e 
atenta à dimensão linguística poderia remeter ao que já foi chamado 
de uma “poética da ausência”, por relação ao caráter supostamente es-
truturado do sistema de signos inventados pelo homem para lidar com 
a morte (conforme se poderia perceber, por exemplo, pela existência 
de uma verdadeira “linguagem cemiterial”, caracterizada pela relação 
lógica de significação entre os símbolos funerários, com seus efeitos de 
presença e de dissimulação da perda).40 os estudos das práticas simbólicas 
que conferem sentido à morte, alimentados também pelo potencial da 
análise linguística, se voltaram ainda para uma abordagem poética do 
elogio como gênero literário. Quando conjugada com uma preocupação 
efetivamente histórica de identificação das invenções e transformações 
das figurações e dos topoi constitutivos do gênero, esse tipo de análise 
pareceu frutífera, permitindo pensar também as relações estreitas entre o 
fenômeno da morte e do imaginário.41 o diálogo com o campo da teoria 
literária, por outro lado, fomentou reflexões importantes que, numa pers-
pectiva metafórica, estabeleceram comparações entre a própria escrita e a 
morte, alguns deles tomando esta última como uma dimensão relevante, 
inclusive, da “operação historiográfica”.42

o diálogo entre uma perspectiva histórica, antropológica e atenta à 
dimensão da linguagem nos permite retomar aspectos relevantes a partir 
do estudo de Urbain. conforme já se destacou, além da preocupação com 
a “tragédia do homem moderno”, expressa na hesitante relação com a 
morte, seu enfoque ressaltaria a dimensão histórica, chamando a aten-
ção para esse “mosaico planetário dos imaginários da morte”, expressos 
em diversos ritos e manipulações simbólicas, alimentadas de elementos 
diversos, desde imagens, lendas e experiências antigas, até mitologias 
transmitidas, propagadas ou transformadas pela dinâmica das conquistas 
e a mistura de culturas. Unindo essas formas diversas de imaginário da 
morte, encontraríamos o desejo obsedante de conter esse “coeficiente de 
selvageria e de mistério” que poderia tornar a perda do outro ou de si um 

cultural. Barcelona-Buenos ai-
res-México, 1991, Rites de mort: 
Pour la paix des vivants. Paris: 
fayard, 1985. Do mesmo autor, 
ver ainda Savoir mourir. Paris: 
l’harmattan, 1993, La mort 
africaine: idéologie funéraire 
em afrique noire. Paris: Payot, 
1982, e Le cadavre de la biologie à 
l’anthropologie. Bruxelles: com-
plexe, 1980.
31 Idem, Anthropologie de la mort, 
op. cit., p. 14.
32 Idem, La mort en question: 
traces de mort, mort des traces. 
Paris: L’Harmattan, 1991, p. 15 
(tradução livre).
33 Ver DÉchaUX, Jean-hu-
gues. Le souvenir des morts:  essai 
sur le lien de filiation. Paris: 
PUf, 1997.
34 Ver UrBaiN, Jean-Didier. 
L’archipel des morts: le sentiment 
de la mort et les dérives de la 
mémoire dans les cimitières 
d’occident. Paris: Plon, 1989.
35 Ver idem, p. 10 e segs., e Eco, 
Umberto. A biblioteca. lisboa: 
Difel, 1987. Sobre a suposta 
obsessão memorial contempo-
rânea, ver ainda Nora, Pierre. 
Entre mémoire et histoire. la 
problématique des lieux. In: 
(dir.). Les lieux de mémoire: la 
République. Paris: gallimard, 
1997.
36 Vale ressaltar, nesse caso, o 
belo texto de Weinrich, para 
quem o culto público dos mor-
tos teria também por finalidade 
esquecer do esquecimento, 
pois, ao estipularmos uma data 
para a lembrança, poderíamos 
esquecer durante o restante do 
tempo. WEiNrich, harald. 
Lete: arte e crítica do esquecimen-
to. rio de Janeiro: civilização 
Brasileira, 2001.
37 o enfoque na semiolinguísti-
ca como forma de abordagem 
por meio da qual se poderia 
produzir uma síntese dos es-
tudos sobre a morte de campos 
diversos, como a história, a 
sociologia, o urbanismo e a 
psicologia, apareceria mais 
claramente em um livro ante-
rior de Urbain, publicado em 
fins dos anos 1970: URBAIN, 
Jean-Didier. La société de conser-
vation: étude sémiologique des 
cimetières d’occident. Paris: 
Payot, 1978. No prefácio da 
obra, louis-Vincent thomas 
destacaria essa perspectiva 
totalizante e chegaria a indicar 
“a semiologia como um dos 
grandes modelos operatórios 
do futuro na antropologia”. 
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sfenômeno insuportável. Encontramos aqui, portanto, uma análise na qual 

a condição histórica do homem como ser social e temporal se acrescenta 
a uma investigação etnográfica dos cemitérios, indicativa da fluidez das 
fronteiras que separam o tratamento de questões existenciais humanas e a 
busca de um olhar fortemente histórico e antropológico em relação à morte.

o problema é importante por permitir retomar interrogações ela-
boradas por Jacques Derrida acerca das relações entre esse olhar mais 
histórico e antropológico e a “analítica existencial” heideggeriana.43 Suas 
referências eram os estudos de louis-Vincent thomas, já indicados, mas 
também as pesquisas de Philippe ariès, fundamentais quando conside-
ramos o enfrentamento do assunto pelos historiadores a partir dos anos 
1950.44 Derrida problematizaria as próprias delimitações de fronteiras pre-
sentes nos textos desses autores: em Heidegger, pela tentativa de definir 
as especificidades de sua busca pela “pré-compreensão ontológica” sobre 
o que é a morte presente em campos como a antropologia, a metafísica 
e a demografia; em Philippes Ariès, pela recusa de conceituar o que é a 
morte, restringindo-se à história; em Louis-Vincent Thomas, por fim, pela 
indicação de que não enfrentaria questões existenciais humanas em sua 
“antropotanatologia”. Diante dessa “estranha topografia das fronteiras”, 
Derrida encontraria apenas traços de uma constante mudança de lugar, 
ou seja, uma frequente ultrapassagem dos limites estabelecidos para cada 
discurso.45 a indicação das aporias internas dessas tentativas de restrição 
parece, de fato, não contradizer a inter-relação entre diversos campos de 
saber no estudo da morte antes sugerida, assim como os vínculos estreitos 
entre o estabelecimento de certas interrogações históricas e antropológicas 
e preocupações com condicionantes existenciais da vida do homem como 
ser dialógico e temporal.

considerando os limites de qualquer estabelecimento muito res-
tritivo de fronteiras, portanto, cabe ressaltar que, de um ponto de vista 
determinado, o problema parece estar relacionado ao lugar conferido ao 
poder como elemento constitutivo da vida humana. certas abordagens 
recentes, inclusive, podem ser sugestivas nesse sentido, mesmo quando 
não diretamente centradas no tema da morte, como é o caso da interpre-
tação de Paul ricoeur sobre um livro clássico de louis Marin. Na obra 
do filósofo francês, o diálogo entre a abordagem histórica e o estudo do 
elogio como gênero literário pôde ser compreendido por relação a um 
plano político e antropológico mais profundo de análise, no qual a cate-
goria “grandeza” remeteria para condicionantes fundamentais da vida 
humana, tendo em vista o diálogo de Marin com as vinculações presentes 
no pensamento pascaliano entre poder, justiça e produção de sentido.46 
Essa perspectiva, de fato, permitiu a ricoeur indicar as relações entre 
os fundamentos antropológicos do político e o gênero do elogio como 
discurso de louvor, que se expressaria em sua ligação com um regime de 
glorificação determinado e, portanto, com uma configuração específica 
dos valores que conferem grandeza.47 No item seguinte, com objetivos 
muito mais limitados, analisaremos três pesquisas que, ao tratarem da 
morte, permitem refletir sobre as relações entre certo enfoque no problema 
do poder e das formas da representação histórica, tangenciando questões 
relativas ao estudo do elogio como gênero discursivo de glorificação e 
também colocando em jogo, ainda que de forma indireta, aspectos refe-
ridos aos fundamentos antropológicos do político. 

thoMaS, louis-Vincent. Pré-
face. In: UrBaiN, Jean-Didier, 
op. cit., p. 14 (tradução livre).
38 lacaN, Jacques. o simbó-
lico, o imaginário e o real. In: 
Nomes-do-pai. rio de Janeiro: 
Zahar, 2005, p. 36.
39 UrBaiN, Jean-Didier. L’ar-
chipel des morts, op. cit., p. 24. 
Em sentido semelhante a esses, 
aleida assmann destacaria que 
“a memória cultural tem como 
seu núcleo antropológico a 
memoração dos mortos”, tendo 
em vista que o culto daqueles 
que se foram é “a mais antiga 
e difundida forma de recor-
dação social que une vivos e 
mortos”. aSSMaNN, aleida. 
Espaços da recordação: formas 
e transformações da memória 
cultural. campinas: Unicamp, 
2011, p. 37. 
40 Ver catroga, fernando. 
O céu da memória: cemitério 
romântico e culto cívico dos 
mortos em Portugal (1756-
1911). coimbra: Minerva, 1999, 
e Os passos do homem como resto-
lho do tempo: memória e fim do fim 
da história. coimbra: almedina, 
2009. Sobre a relação entre a 
morte e a escrita da história 
na produção intelectual de 
fernando catroga, ver Mar-
CELINO, Douglas Attila. Culto 
cívico dos mortos e escrita da 
história: reflexões sobre a obra 
de fernando catroga. Anos 90, 
v. 23, n. 44, jul.-dez. 2016. No-
vamente, o estudo de Urbain se 
torna referência importante, já 
que os cemitérios se tornariam 
objetos a partir dos quais se 
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funerário” em sua totalidade, 
composto de palavras e ima-
gens, signos e símbolos, que 
expressariam uma “ideologia 
da conservação” que teria, por 
fundamento último, promover 
o esquecimento dos limites 
ontológicos do homem como 
ser humano, caracterizado pela 
finitude: “Ele [o cemitério] é, de 
certa forma, o campo público e 
oficial de uma amnésia coleti-
va”. UrBaiN, Jean-Didier. La 
société de conservation, op. cit., p. 
20 (tradução livre).
41 Ver loraUX, Nicole. A in-
venção de Atenas. rio de Janeiro: 
Editora 34, 1994, e  BoNNEt, 
Jean-claude. les morts il-
lustres. oraison funèbre, éloge 
académique, nécrologie. In: 
Nora, Pierre (dir.). Les lieux 
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gloire. Paris: gallimard, 1997. 
42 como, por exemplo, no pri-
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Morte, representação do poder e narrativa histórica: 
Vernant, Loraux e Hartog

Em páginas memoráveis, Jean-Pierre Vernant, em fins dos anos 1970, 
analisou a chamada “bela morte” conforme representada nos poemas ho-
méricos, visando reconstituir historicamente os sentidos mais profundos 
que caracterizavam toda uma economia da glória dentro da qual a palavra 
épica se constituía como o principal meio de memória na luta do homem 
com sua condição de ser finito, conferindo imortalidade a partir do regis-
tro do último feito heroico do jovem guerreiro.48 Na sua batalha de fundo 
metafísico contra o esquecimento e a morte, o homem projetava no canto 
do aedo o lugar central de rito de glorificação, fazendo permanecer na 
lembrança a imagem do herói em seu gesto derradeiro e redistribuindo, 
assim, os critérios de distinção por meio de toda uma economia do louvor 
centrada no desejo de eternização. com incrível sensibilidade, Vernant 
analisaria não apenas os sentidos mais profundos das representações do 
corpo e dos feitos heroicos, mas também os significados simbólicos de 
elementos relevantes dos ritos funerários, que configuravam um conjunto 
de práticas cuja reconstituição histórica de seus sentidos mais profundos 
dependia do conhecimento de toda a economia da glória então implicada.

trata-se, portanto, de uma interpretação histórica atravessada pela 
interrogação sobre o próprio sentido da existência individual numa cole-
tividade em que cada um vivia para outrem e em que a busca da “fama” 
permitia lutar contra a indignidade da obscuridade e do silenciamento.49 
interrogando-se sobre práticas mortuárias com importante papel na es-
truturação das relações sociais, a análise de Vernant colocou em jogo as 
implicações de certa economia da grandeza e indicou a historicidade de 
uma forma determinada de conformação do elogio como gênero discursivo 
de louvor a partir das representações da morte heroica. todo um imagi-
nário do poder encontrava-se figurado na elaboração poética de Homero, 
permitindo traduzir e recompor os princípios de distinção que conferiam 
especificidade às relações de poder na conjuntura examinada. Assim, ainda 
que não tenha feito referências diretas ao elogio como gênero discursivo 
ou a noções como a de imaginário, parece pertinente considerar sua in-
terpretação como um primeiro exemplo de estudo em que tais fenômenos 
são analisados em relação às práticas de luto.50

tal aspecto pode se tornar mais claro, inclusive, se confrontarmos 
esse com outros estudos de Vernant, nos quais noções como “imaginário 
social” e suas preocupações com questões referidas à condição histórica 
do homem ficariam mais evidenciados. É o caso do texto de apresentação 
de uma coleção de pesquisas sobre a morte em diferentes sociedades, no 
qual Vernant afirmaria que “a ideologia funerária coloca em jogo todo um 
trabalho do imaginário social para elaborar uma aculturação da morte”.51 
Partindo da concepção de que todo grupo humano constitui sua identi-
dade por relação ao outro (“o caos, o informe, o selvagem, o bárbaro”), o 
historiador francês ressaltaria, igualmente, que todas as sociedades preci-
sam afrontar essa “alteridade radical”, esse “não-ser por excelência” que 
consistiria no fenômeno da morte: 

Para um grupo de homens, construir um passado comum, elaborar uma memória 
coletiva, enraizar o presente de todos em um “antigamente” indeterminado, mas 
cuja lembrança se impõe, unanimemente partilhada, é primeiro conferir a certos 

meiro caso, BlaNchot, Mau-
rice. a literatura e o direito à 
morte. In: a parte do fogo. rio 
de Janeiro: rocco, 1997; no 
segundo caso, ver, além dos 
estudos de fernando catroga 
já citados, cErtEaU, Michel 
de. L’écriture de l’histoire. Pa-
ris: gallimard, 1975. Sobre o 
modo como a tradição filosó-
fica ocidental, ao caracterizar 
o homem como um “animal” 
dotado das “faculdades” da 
morte e da linguagem, teria 
resguardado uma perspectiva 
metafísica fundamentada na 
“negatividade”, que seria base 
do “niilismo” contemporâneo, 
ver agaMBEN, giorgio. A lin-
guagem e a morte: um seminário 
sobre o lugar da negatividade. 
Belo horizonte: Editora UfMg, 
2006.
43 Ver DErriDa, Jacques. Apo-
ries. Mourir – s’attendre aux 
“limites de la vérité”. Paris: ga-
lilée, 1996.
44 a preocupação com a temáti-
ca da morte a partir da década 
de 1950 foi ressaltada pelo pró-
prio Philippe ariès. Ver, entre 
outros, ariÈS, Philippe. Essai 
sur l’histoire de la mort en Occi-
dent du Moyen Âge à nos jours. 
Paris: Seuil, 1975, L’homme 
devant la mort. Paris: Seuil, 
1977. Destaque-se também 
os estudos de Vovelle, como, 
por exemplo, VoVEllE, Mi-
chel. Mourir autrefois: attitudes 
collectives devant la mort au 
17ème et 18ème siècles. Paris: 
gallimard/Julliard, 1974, e 
Piété baroque et déchristianisation. 
Paris: Seuil, 1978.
45 Ver DErriDa, Jacques, op. 
cit.,  p. 139.
46 Ver ricoEUr, Paul. La mé-
moire, l’histoire, l’oubli, op. cit., 
p. 343 e segs. trata-se do livro 
de MariN, louis. Le portrait du 
roi. Paris: Minuit, 1981, no qual 
o autor analisou o projeto histo-
riográfico de Pellison-Fontanier 
e as representações pictóricas 
que visavam à glorificação 
de luís XiV por meio de um 
diálogo com aspectos críticos 
das formas de representação 
indicadas nos textos de Blaise 
Pascal. o diálogo com as re-
lações entre “força”, “justiça” 
e “efeitos de sentido” presen-
tes nos Pensamentos de Pascal 
já tinham sido objeto de um 
importante estudo de Marin. 
Ver MariN, louis. La critique 
du discours: sur la “logique de 
Port-royal” et les “Pensées” de 
Pascal. Paris: Minuit, 1975, e 
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funerário apropriado, um estatuto social pelo qual eles permanecem, em sua con-
dição de mortos, inscritos no coração da vida presente, na qual eles intervêm como 
mortos, desempenhando seu papel no controle das forças sociais de que dependem 
o equilíbrio da comunidade e a permanência de sua ordem.52

tratando, numa perspectiva histórica, de questões fundamentais 
da existência humana, Vernant o fazia com ênfase na dimensão do poder, 
conforme se pode notar pelas questões estabelecidas sobre a morte: “o que 
está submetido a ela, o que lhe escapa, nos indivíduos, nos diversos grupos, 
no conjunto do corpo social?”53 Nesse caso, as práticas de aculturação da 
morte parecem relacionadas com determinadas formas de racionalidade e 
sensibilidades que, estabelecidas no plano da cultura, tangenciam também 
a política, tendo em vista que as relações de poder estão necessariamente 
implicadas no imaginário a partir do qual certa construção coletiva de 
sentido para o passado se torna possível. considerando essas relações 
entre uma perspectiva histórica, antropológica e atenta às formas discur-
sivas do louvor, não parece impertinente indicar a relevância dos estudos 
de Vernant para pensar as formas depois assumidas pela história como 
gênero específico de discurso, inclusive suas relações com as práticas de 
natureza política.54

Do ponto de vista histórico, o ideal da “bela morte” dos poemas 
homéricos perderia força para as novas formas de glorificação da época 
clássica, como se poderia notar pelos estudos de Nicole loraux sobre o 
culto dos mortos em batalhas da pólis ateniense.55 compreendida como 
“instituição e forma literária”, a oração fúnebre foi interpretada por loraux 
não apenas como um “gênero discursivo”, mas como “palavra política” 
que, num plano imaginário, atuava em favor da instituição de determina-
das formas de relações sociais inauguradas com o novo modelo da cidade 
democrática. Era esse tipo de perspectiva, inclusive, que fundamentava 
sua crítica ao que chamava da “tentação formalista” dos “apreciadores de 
figuras e períodos”, os quais, apenas “recenseando os topoi e fixando as 
disposições do discurso”, tenderiam para uma análise literária da oração 
fúnebre somente como parte do gênero epidítico, tendo em vista sua ade-
quação ao modelo examinado por aristóteles em sua Retórica.56 

Buscando não desconsiderar a análise literária, loraux pretendeu 
indicar o fundamento político da oração fúnebre, compreendendo-a igual-
mente como parte relevante de um ritual de enterramento dos mortos em 
batalhas que visava, em última instância, à glorificação dos valores da 
pólis a partir da honra conferida aos seus filhos mais ilustres. A análise 
do discurso, nesse caso, também não se separava do estudo do próprio 
ritual, desconstruindo a simplificadora separação entre lógos e érga a partir 
de um estudo etnográfico exemplarmente rico daquelas práticas rituais 
de sepultamento. ao novo sentido político, portanto, correspondia certa 
democratização do culto mortuário: referindo-se a todos que morreram 
pela pólis, independentemente de uma vida anterior nada exemplar ou 
miserável, o ritual discrepava das formas de glorificação aristocráticas. 
Diferentemente das sepulturas da grécia arcaica, em que todos os membros 
de uma família aristocrática figuravam numa mesma necrópole, os túmulos 
dos soldados atenienses comportavam igualitariamente todos os mortos 
em combate. Tratava-se, de fato, de mudanças significativas em relação às 
práticas preexistentes, simbolizadas pela proibição do luxo nas sepulturas 
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gallimard, 1962.
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relacionaria às reflexões de 
Marin, tendo em vista que, em 
Pascal, a categoria “grandeza” 
remetia para uma leitura da 
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Revista de História das Ideias, 
coimbra, v. 34, 2016 (2. série).  
48 Ver VErNaNt, Jean-Pierre. 
la belle mort et le cadavre 
outragé. In: L’individu, la mort, 
l’amour. Paris: gallimard, 1989.
49 Sobre a fama na antiguida-
de, ver aSSMaNN, aleida. 
Espaços da recordação: formas 
e transformações da memória 
cultural. campinas: Editora 
da Unicamp, 2011, p. 42 e segs.
50 Note-se que não estamos nos 
referindo aqui ao sentido par-
ticular que a política ganharia 
na grécia antiga, sobretudo 
depois que, segundo o próprio 
Jean-Pierre Vernant, ela não 
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prática institucional, mas se tor-
naria “consciência de si”, con-
ferindo “à vida em grupo, aos 
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mesma comunidade, seu ca-
ráter propriamente humano”. 
VErNaNt, Jean-Pierre. les 
cités grecques et la naissance 
du politique. In: BErStEiN, 
Serge e MilZa, Pierre (dirs.). 
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politique. Paris: PUf, 1998, p. 12 
(tradução livre). Sobre o tema, 
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aristocráticas no século V a.c. e materializadas também no deslocamento 
em relação ao verbo inspirado do aedo, que retirava sua eficácia da relação 
com o divino.57

a renúncia à lamentação ritual aristocrática, materializada na palavra 
cívica de natureza política que conjurava o choro familiar e sublinhava a 
primazia da coletividade anônima da pólis, rompia não apenas com a forma 
de glorificação dos épicos homéricos, mas se diferenciava de outras formas 
de luto da antiguidade. Distintamente de Esparta, onde a exteriorização 
compulsória da dor era a regra e os hilotas obrigados a produzirem gemi-
dos e baterem em suas cabeças, o luto cívico da pólis ateniense proibia a 
atuação das mulheres nos cortejos fúnebres e resguardava um papel muito 
limitado à família, pois “o pranto libera uma afetividade incontrolável”: 
“chorar é, para a época clássica, o quinhão das mulheres; por isso, a pólis 
destaca um lugar para as lamentações femininas durante os funerais pú-
blicos e escolhe um homem para providenciar o elogio fúnebre”.58 Não 
encontraríamos nada comparável aos dez dias em que Esparta como um 
todo parava em lamentações pela morte de seus reis.59 afastar as mulheres 
dos funerais e controlar as manifestações de luto, tal como indicaria loraux 
em outro estudo, era uma forma encontrada pela cidade ateniense para 
proteger a esfera política das afetividades e excessos identificados com a 
conduta feminina, tal como apareceria também nos funerais privados e 
nas tragédias.60 

Nessa leitura, entendia-se a oração fúnebre por sua relação com o 
contexto de laicização das práticas discursivas de glorificação que marcaria 
o período clássico.61 Não resguardando lugar para os deuses ou os heróis 
da poesia épica, a oração fúnebre remetia para as ações e para o tempo 
dos homens, num discurso em prosa, feito por um orador de reconhecida 
notoriedade no plano político e que, assim, honrava não grandes feitos 
individuais, mas o sacrifício coletivo em favor da pólis como entidade 
soberana. como se pode notar, no livro de Nicole loraux, o problema do 
imaginário político novamente encontraria o do estudo do elogio como 
gênero literário, permitindo tratar dos ritos mortuários em sua dimensão 
de práticas discursivas e rituais atravessadas por uma forma determinada 
de representação do poder.

os ritos funerários dos soldados atenienses, por outro lado, pareciam 
demarcar diferenças não apenas em relação aos valores aristocráticos de 
glorificação heroica da tradição homérica, ou mesmo da autoflagelação 
compulsória que caracterizaria os funerais espartanos, mas também das 
exéquias reais dos povos asiáticos, desde as guerras Médicas representados 
como bárbaros pela estruturação dualista que caracterizava o imaginário 
grego.62 Em seu estudo sobre heródoto, françois hartog buscou interpre-
tar os significados simbólicos dos funerais dos reis citas, marcados por 
práticas de mutilação, embalsamamento e estrangulamento que os torna-
vam discrepantes do culto cívico ateniense dos mortos.63 ao contrário da 
centralidade da palavra na oração fúnebre, o espetáculo visual em que se 
transformavam as exéquias reais fazia o corpo do monarca circular entre 
diferentes povos que, através de atos violentos de seus integrantes contra 
si mesmos, demarcavam sua condição de súditos falando à sua maneira, 
“em seus corpos e com seus corpos”, sem o menor dito.64 a marca corpo-
ral não apenas garantia uma forma duradoura de inscrição memorial da 
submissão, mas contraditava com as práticas de embalsamamento que 
transformavam em “belos mortos” os monarcas, cujos ritos de sepulta-
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59 cf. idem, ibidem, 63.
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smento contavam com práticas de estrangulamento coletivo não apenas no 

momento do enterro, mas um ano após o ocorrido, em que eram mortas 
dezenas de pessoas da casa real.

a lembrança instilada pela inscrição advinda da marca corporal e as 
outras práticas mencionadas, na verdade, eram entendidas como relacio-
nadas a todo um sistema de representação do poder que, fundamentado 
no nomadismo dos citas, operava por meio de uma organização espacial e 
temporal diferenciadas. Nele, o corpo político do rei não era representado 
numa localidade fixa, funcionando simbolicamente como um círculo móvel 
cuja circunferência se encontraria em toda parte e em parte alguma, o que 
explicaria a passagem do carro com o cadáver do monarca por diversos 
locais e seu enterro nos confins da Cítia. A morte do rei, de certo modo, 
recolocava em jogo a unidade simbólica daquela coletividade, que somente 
parecia manifestar em momentos como esse sua constituição imaginária 
como comunidade política. Essa reconstituição histórica feita por hartog, 
por outro lado, era elaborada com o objetivo de confrontá-la com a repre-
sentação histórica dos citas produzida por heródoto, tendo em vista que 
as Histórias podem ser interpretadas pelo “código do poder” ali contido, 
que ajudava a reconfigurar uma identidade grega por meio de toda uma 
representação do poder despótico.

Se a forma com que uma sociedade lida com a morte dos seus in-
tegrantes constitui em si um modo de negociação da alteridade, o lugar 
conferido à morte do outro podia também servir para colocar em questão 
a própria representação historiadora e suas relações com as narrativas que 
estruturam o imaginário de um grupo determinado. Procedendo assim, 
hartog se interrogava sobre o modo como heródoto, para além de sua 
intencionalidade de rivalizar com os poemas homéricos, elaborou uma nar-
rativa sobre os citas estruturada a partir do simbolismo que este outro e seu 
principal significante para os gregos (seu papel de povo nômade) ocupava 
no imaginário compartilhado pelo autor e seus destinatários. Utilizando a 
metáfora da grade do aquarelista para indicar o funcionamento invisível 
de uma estrutura semiótica que permitiria a heródoto ver e fazer ver por 
meio de sua narrativa, Hartog tentou reconstituir a elaboração da “figura 
imaginária do déspota, ao mesmo tempo rei e tirano”, principal “efeito 
simbólico” de um discurso que, idealizando a cidade grega, apagava as 
diferenças entre aqueles que conformavam seus “outros”: “ele [heródoto] 
aproxima os funerais dos reis de Esparta das práticas dos bárbaros da ásia 
em geral, dos persas, até mesmo dos egípcios; a essa história podemos 
certamente acrescentar os citas”.65

Tratava-se, portanto, da reconfiguração de uma forma de representa-
ção do poder, que se alimentava das estruturas imaginárias que, compondo 
outras formas narrativas pelas quais o homem grego da época conferia 
sentido ao mundo, forneciam elementos à própria imaginação herodo-
tiana. É o caso das tragédias, que pareciam funcionar como “modelos de 
inteligibilidade” para heródoto, tendo em vista as semelhanças entre as 
representações dos déspotas e dos tiranos que seu discurso condenava e 
os heróis trágicos que, por seus impulsos transgressores, eram igualmente 
destinados à loucura e à morte. Nesse caso, as Histórias partilhavam com os 
“esquemas trágicos” elementos estruturantes do imaginário grego, como a 
condenação da hýbris, que, na narrativa de heródoto, era representada pelo 
desejo irrefreado dos “reis bárbaros” do ponto de vista sexual e da busca 
de uma submissão total dos súditos (ou mesmo de outros povos), o que 
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62 Ver hartog, françois. Le 
miroir d’Hérodote: essai sur la 
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parecia explicar mais a origem das guerras do que as várias histórias de 
raptos de mulheres presentes nas Histórias. Nesse sentido, assim como nas 
lições das tragédias, a estrutura narrativa dos escritos de heródoto colocaria 
em jogo uma lógica explicativa profundamente grega, caracterizada pela 
valorização da medida como forma de manutenção do equilíbrio cósmico66, 
não obstante seus personagens funcionassem como “heróis herodotianos” 
e não propriamente como heróis trágicos, tendo em vista que as Histórias 
projetavam para fora da pólis tudo aquilo que as tragédias criticavam dentro 
do próprio espaço da cidade.67 

Num plano mais profundo, o texto de Hartog traz em si uma reflexão 
teórica importante sobre o problema da representação histórica, seja no sen-
tido das estruturas imaginárias que condicionam a percepção de heródoto, 
seja no plano das operações e deslocamentos que, atuando na própria escrita 
como forma narrativa, permitem refletir sobre as imposições de limites 
que caracterizam a produção textual. Em ambos os casos, hartog parece 
responder indicando a tensão entre essas limitações e as marcas e desvios 
produzidos pelo próprio heródoto, dialogando mas também respondendo 
às investidas de teor estruturalista dos campos literário e linguístico que, 
nos anos 1970, tanto chamaram a atenção para os componentes poéticos que, 
de forma inconsciente, condicionam a escrita histórica. Sua interpretação 
sobre a figuração do déspota na narrativa de Heródoto, por outro lado, 
constitui igualmente uma resposta aos desafios trazidos por campos como 
a antropologia e a linguística, tendo em vista a possibilidade de produzir 
um tratamento histórico de fenômenos complexos referidos a planos como 
os do imaginário e das representações políticas. assim, em seu estudo, os 
funerais dos citas servem para reconstituir todo um imaginário do poder, 
ao mesmo tempo em que, colocando em questão mais propriamente a 
estrutura textual da narrativa herodotiana, sua abordagem remetia para o 
problema da dimensão poética da historiografia em sua relação que parece 
insuperável com o gênero do elogio, tendo em vista que uma economia da 
grandeza se encontra sempre implicada.68

É claro que a relação entre a representação histórica e o gênero do 
elogio estava também presente no texto de Nicole loraux, principalmente 
em sua reflexão sobre o modo como elementos daquele “modelo de pala-
vra” permaneciam no discurso histórico de Tucídides. A desconfiança da 
memória, suas ressalvas metodológicas contra os “logógrafos”, que atin-
gia tanto heródoto quanto os poetas e oradores políticos, não afastaram 
completamente o discurso de tucídides da oração fúnebre, ou mesmo de 
outros gêneros populares à época, como as tragédias. a condenação que 
A guerra do Peloponeso faria aos demagogos que, após a morte de Péricles, 
fomentavam a irracionalidade do povo, agindo apenas em favor de seus 
desejos e interesses pessoais, assim como a relação estabelecida entre a re-
alização interna da democracia e o imperialismo ateniense, recompunham 
estruturas formais do elogio, contendo também uma verdadeira teoria do 
poder e da dominação.69 Modelo principal de história que, por meio de 
exemplos, buscava formular lições sobre os fundamentos da ação política, 
tendo em vista a suposição da constância da natureza humana, a escrita 
histórica de tucídides também explicava as vitórias e derrotas nas guerras 
a partir do esquema trágico de condenação da desmedida, reconfigurando 
o conflito entre desejo e razão, ou entre poder e justiça, que atravessava o 
imaginário grego.70

a busca de novos critérios de fundamentação de seu discurso, que 
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para os gregos e sua relação 
com a escrita de heródoto, ver 
gagNEBiN, Jeanne Marie. Sete 
aulas sobre linguagem, memória e 
história. rio de Janeiro: imago, 
2005, p. 19 e segs. Sobre a rela-
ção entre a escrita herodotiana 
e as tragédias, ver também 
chÂtElEt, françois.  La nais-
sance de l’histoire (vol. 1). Paris: 
Minuit, 1962.
67 a noção de “heróis herodotia-
nos” é utilizada por hartog por 
referência ao “herói maquia-
vélico”, conforme expressão 
de claude lefort. hartog, 
françois. Le miroir d’Hérodote, 
op. cit., p. 343. Sobre a tragé-
dia na antiguidade clássica, 
ver VErNaNt, Jean-Pierre e 
ViDal-NaQUEt, Pierre. Mito 
e tragédia na Grécia Antiga. São 
Paulo: Perspectiva, 2011.
68 Produzido num momento 
aproximado ao do texto de 
Nicole loraux, o estudo de 
françois hartog também pro-
blematizava temas como o 
imaginário e as representações 
do poder, o que justificaria 
suas ressalvas de que não era 
preciso sair do plano da lin-
guagem para analisar o modo 
como heródoto elaborava uma 
representação do outro. o livro, 
por outro lado, também estava 
centrado em mecanismos rela-
cionados à lógica específica da 
produção textual como confi-
guração narrativa, conforme 
se pode notar no estudo de 
uma “retórica da alteridade” 
ou das “marcas de enunciação” 
presentes nas Histórias. Nesse 
caso, entretanto, algumas jus-
tificativas ocasionais no livro 
de que, para sua análise, não 
precisaria “sair do texto” se 
chocam com a reconstituição 
antropológica da representação 
do poder inerente aos funerais 
citas, tendo em vista que tal 
opção remete necessariamente 
para algum “referencial cita”, 
mesmo que este último seja 
pensado apenas no plano do 
imaginário (e, portanto, da lin-
guagem). Na verdade, o livro 
produz um efeito narrativo 
muito interessante por, muitas 
vezes, não conseguirmos dife-
renciar o que era interpretação 
de heródoto e do próprio har-
tog. As justificativas de Hartog 
sobre o problema do contexto 
podem ser vistas, respectiva-
mente, nos capítulos iii (parte 
ii) e i (parte i) do livro.
69 Ver também gagNEBiN, 
Jeanne-Marie, op. cit. Sobre a 
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sfortaleciam as exigências lógicas de verossimilhança, por outro lado, 

traduzia também um momento de maior laicização do mundo político, 
que acompanhava as transformações nas práticas de luto por meio da 
contenção e repreensão aos sentimentos, às expressões corporais da dor, 
às antigas formas aristocráticas de lamentação e às demonstrações diretas 
do sofrimento pela perda. os critérios de dialogismo e não contradição 
das novas práticas discursivas71, amparadas no controle do desejo e das 
emoções por meio da racionalidade dos recém-inaugurados modelos de 
palavra política, remetem para formas determinadas de racionalidades e 
sensibilidades políticas, indicando as relações estreitas entre os modos da 
escrita histórica nascente, as formas do elogio (inclusive, em suas manifes-
tações como exercício do luto) e as representações do poder características 
da experiência da pólis democrática.

Morte, poder, imaginário e representação histórica

a análise de diferentes perspectivas de tratamento da morte, enfa-
tizando o modo como um conjunto de questões relativas ao imaginário e 
ao poder estão presentes em estudos diversos, sugere a necessidade de 
ultrapassar o estabelecimento restritivo de fronteiras disciplinares. alguns 
estudos, por tematizarem condicionantes mais fundamentais da vida 
humana relacionados às formas de estruturação do fenômeno do poder, 
podem ser relevantes, inclusive, para pensar a própria historicidade da 
historiografia como forma de conferir sentido ao passado, resguardando 
importante potencial não apenas para uma reflexão sobre o sentido exis-
tencial que faz da história parte do esforço de eternização inscrito na me-
mória, mas também suas fundamentações epistemológicas, que a tornam 
integrante de diferentes regimes de verdade marcados por critérios mais 
ou menos acentuados em termos de exigências de racionalidade discursiva 
(a utilização de uma argumentação objetivamente conduzida, por exem-
plo, pode se tornar condição de mais credibilidade dentro de padrões de 
verossimilhança historicamente constituídos). 

Nesse tipo de leitura, a historiografia pode ser compreendida como 
uma operação com fundamento eminentemente político, tendo em vista 
certa tendência a relacionar o fenômeno do poder com condicionantes 
antropológicos mais profundos da vida humana. Por outro lado, inter-
rogações elaboradas em campos como os da filosofia, da antropologia e 
da teoria literária podem ser historicizadas, tendo em vista as relações 
sugeridas entre formas específicas de representação histórica e modos 
de racionalidade e sensibilidade vinculados a um imaginário político. 
a análise de um conjunto diverso e complexo de estudos sobre a morte, 
muitos deles produzidos nas fronteiras entre distintos campos discipli-
nares, permite justamente indicar como esse tipo de preocupações, nem 
sempre evidente nos próprios textos, está subjacente a certas interroga-
ções formuladas. 

o estabelecimento de vinculações entre o estudo da morte, do elogio 
como gênero discursivo de louvor e dos fenômenos da representação polí-
tica e da narrativa histórica, por outro lado, pode se tornar mais claro por 
meio da análise de obras como as de Jean-Pierre Vernant, Nicole loraux e 
françois hartog. Muitas outras, inclusive aquelas não referidas ao período 
da antiguidade, poderiam ser igualmente interrogadas nesse sentido. to-
das essas reflexões, entretanto, são ainda preliminares, dependendo de um 

escrita histórica de tucídides, 
ver ainda roMillY, Jacqueline 
de. História e razão em Tucídides. 
Brasília: UnB, 1998.
70  o modelo de história de 
tucídides se tornaria dura-
douro, inclusive devido à sua 
“retoricizado” pelos romanos, 
conforme a famosa expressão 
de cícero sobre a “história 
mestra da vida”. Ver, entre ou-
tros, PirES, francisco Murari. 
Modernidades tucidideanas. São 
Paulo: Edusp, 2007, e KoSEl-
lEcK, reinhart. Futuro passado: 
contribuição à semântica dos 
tempos históricos. rio de Ja-
neiro: contraponto/PUc-rio, 
2006.
71 Sobre as novas exigências 
dialógicas e de não contradição 
dos discursos, que contradita-
vam com a verdade do discurso 
eficaz dos “mestres da verda-
de”, ver DEtiENNE, Marcel. 
Mestres da verdade na Grécia 
Arcaica. São Paulo: Martins 
fontes, 2013.
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esforço mais significativo de aprofundamento, que não deveria, inclusive, 
desconsiderar as especificidades da história como prática científica e outros 
aspectos que indicam as peculiaridades de suas vinculações a fenômenos 
complexos como a morte, o poder e o imaginário.
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